EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 698, DE 2011
SL Nº 197, DE 2011

Suprima-se, no projeto em epígrafe o § 4º do artigo 2º e dê-se a seguinte redação ao inciso III do artigo 4º e ao artigo 5º:

“Artigo 4º - ...

III - Para as infrações de natureza grave, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no artigo 1º e no artigo 2º, inciso III e § 3º desta lei:

a) 200 (duzentas) UFESP’s, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) 1.000 (mil) UFESP’s, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea “a” e cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESP’s; e

c) 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESP’s, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESP’s.

Artigo 5º - A sanção de interdição, fixada em no máximo 30 (trinta) dias, será aplicada quando o fornecedor reincidir nas infrações ao artigo 1º e ao inciso III e ao § 3º do artigo 2º desta lei.”

JUSTIFICATIVA

O objetivo desta emenda é reparar o que entendemos um equívoco do PL. Quem deve comprovar sua idade é o freqüentador do estabelecimento comercial, que porta o seu documento pessoal e não o proprietário do mesmo.
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